
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3040463 - RS (2025/0341627-9)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : JOSE TEOFILO ABU JAMRA - SUCESSÃO
ADVOGADOS : EMMANUEL RECHE BECKER - RS084677

PEDRO HENRIQUE ANCHIETA CARDOSO DE BERMÚDEZ -
RS087064
ROGÉRIO SPERB BECKER - RS026616
ANDRE VICENTE SCHALANSKI - RS062181

AGRAVADO : SANTANDER ONIX ACOES - CIC FIF RESP LIMITADA
ADVOGADO : CARLOS AUGUSTO TORTORO JUNIOR - SP247319

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. PRECLUSÃO. AUSÊNCIA.
PRESCRIÇÃO. FUNDO 157. AÇÃO DE EXIGIR CONTAS. ACÓRDÃO.
CONSONÂNCIA COM A ORIENTAÇÃO DO STJ.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem
motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à
hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. Diante da ausência de exame prévio, por se tratar de matéria de ordem
pública, a prescrição pode ser declarada de ofício ou a pedido das partes, em
qualquer momento nas instâncias ordinárias. Precedentes.
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, julgado procedente o pedido de
exigir contas do Fundo 157, o juiz limitará a obrigação da instituição
financeira de prestar as contas aos 3 (três) anos anteriores à propositura da
ação, quanto aos valores investidos em ações, e aos 5 (cinco) anos
precedentes à demanda, no que diz respeito ao montante investido em
debêntures.
4. Agravo conhecido para conhecer do recurso especial e negar-lhe
provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a  por unanimidade, conhecer do recurso mas lhe negar 03/02/2026  09/02/2026,
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .10 de fevereiro de 2026

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. PRECLUSÃO. AUSÊNCIA.
PRESCRIÇÃO. FUNDO 157. AÇÃO DE EXIGIR CONTAS. ACÓRDÃO.
CONSONÂNCIA COM A ORIENTAÇÃO DO STJ.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem
motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à
hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. Diante da ausência de exame prévio, por se tratar de matéria de ordem
pública, a prescrição pode ser declarada de ofício ou a pedido das partes, em
qualquer momento nas instâncias ordinárias. Precedentes.
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, julgado procedente o pedido de
exigir contas do Fundo 157, o juiz limitará a obrigação da instituição
financeira de prestar as contas aos 3 (três) anos anteriores à propositura da
ação, quanto aos valores investidos em ações, e aos 5 (cinco) anos
precedentes à demanda, no que diz respeito ao montante investido em
debêntures.
4. Agravo conhecido para conhecer do recurso especial e negar-lhe
provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por JOSÉ TEÓFILO ABU JAMRA contra decisão
que inadmitiu recurso especial. O apelo extremo, fundamentado no art. 105, inciso III,
alínea "a", da Constituição Federal, insurge-se contra acórdão do Tribunal de Justiça do
Estado de Rio Grande do Sul assim ementado:

 
"AGRAVO DE INSTRUMENTO. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. SEGUNDA
FASE DE AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. DECISÃO QUE RECONHECEU A
OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO TRIENAL PARA OS VALORES INVESTIDOS EM
AÇÕES E QUINQUENAL PARA OS DEBÊNTURES. ADEQUAÇÃO AO ATUAL
ENTENDIMENTO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. RECONHECIMENTO
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DA PRESCRIÇÃO NOS EXATOS MOLDES DA JURISPRUDÊNCIA DA CORTE
SUPERIOR. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO.
UNÂNIME." (e-STJ fl. 37).

 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 56/58).
No recurso especial, o recorrente alega violação dos arts. 287, II, alínea "a", da

 170, II, do Código Civil de 1916 e 191, 199, II, e 206, § 5º, I, doLei nº 6.404/1976,
Código Civil de 2002, 507, 550,  e § 2º e 1.000 do Código de Processo Civil, caput
sustentando que o banco recorrido renunciou à prescrição ao prestar contas, estando a
matéria coberta pelo manto da preclusão, além de que o fundo não possuía prazo
definido para resgate, de modo que nunca possuiu marco inicial a contagem do prazo
prescricional.

Alegou, também, violação do art. 1.022, inciso II, do Código de Processo Civil,
porque o acórdão combatido teria incorrido em negativa de prestação jurisdicional ao
não apreciar aspectos relevantes da demanda suscitados nos embargos declaratórios.

Apresentadas as contrarrazões (e-STJ fls. 96/108), o recurso especial foi
inadmitido, dando ensejo à interposição do presente agravo.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao exame
do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.
Com efeito, no tocante à negativa de prestação jurisdicional, verifica-se que o

Tribunal de origem motivou adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia
com a aplicação do direito que entendeu cabível à hipótese.

No caso, o Tribunal de Justiça manifestou-se expressamente quanto à
prescrição da pretensão autoral, conforme se verifica do seguinte trecho do acórdão:

 
 

"(...)
Ressalto que, após meditar sobre a questão, reapreciando

argumentos apresentados pelas partes, e atento aos precedentes emanados
desta Corte, revisei meu posicionamento, adotado em diversos julgamentos
sobre a matéria, no sentido de inexistência de prazo para vencimento ou prazo
para resgate do investimento, para alinhar-me ao entendimento do Superior
Tribunal de Justiça no seguinte julgado:

 
'PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO DE EXIGIR CONTAS. FUNDO 157. PRESCRIÇÃO.
ENTENDIMENTO DIVERGENTE DA RECENTE ORIENTAÇÃO
FIRMADA NESTA CORTE SUPERIOR. PRAZO APLICÁVEL. AÇÕES.
TRÊS ANOS. DEBÊNTURES. CINCO ANOS. 1. No que tange às
ações de exigir contas relacionadas ao Fundo 157, o recente
entendimento firmado pela Terceira Turma é no sentido de limitar a
obrigação de prestar as contas aos três anos anteriores à
propositura da ação, quanto aos valores investidos em ações, e,
aos cinco anos anteriores ao ajuizamento, no que diz respeito ao
montante investido em debêntures (  relatoraREsp n. 1.997.047/RS,
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 21/6/2022,
D Je de . 2. Não sendo a linha argumentativa 24/6/2022)
apresentada capaz de evidenciar a inadequação dos fundamentos
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invocados pela decisão agravada, o presente agravo não se revela
apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, devendo ele ser
integralmente mantido em seus próprios termos. Agravo interno
improvido. (AgInt no  relator Ministro REsp n. 2.005.882/RS,
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em  DJe de 13/11/2023,

.'"17/11/2023)  (e-STJ fl. 36).
 
Não há falar, portanto, em existência de omissão apenas pelo fato de o

julgado recorrido ter decidido em sentido contrário à pretensão da parte.
A esse respeito, os seguintes precedentes:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE.
NEGATIVA DE CUSTEIO DE MEDICAMENTO (THIOTEPA). 1. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. 2. FUNDAMENTO
SUFICIENTE NÃO ATACADO.  3. ACÓRDÃO EM SÚMULA 283/STF.
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR.

 4. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DASSÚMULA 83/STJ.
SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. 5. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação ao  do  uma art. 1.022  CPC/2015,
vez que o Tribunal de origem se manifestou, de forma fundamentada,
sobre todas as questões necessárias para o deslinde da controvérsia. O
mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua
pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. O acórdão recorrido encontra-se em perfeita harmonia com a jurisprudência
desta Corte no sentido de que, 'embora se trate de fármaco importado ainda
não registrado pela ANVISA, teve a sua importação excepcionalmente
autorizada pela referida Agência Nacional, sendo, pois, de cobertura
obrigatória pela operadora de plano de saúde' (  relatoraREsp 1.923.107/SP,
ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe 10/8/2021,

.16/8/2021)
3. Atentando-se aos argumentos trazidos pela recorrente e aos fundamentos
adotados pela Corte estadual de que a ANVISA admite a importação do
fármaco, verifica-se que estes não foram objeto de impugnação nas razões do
recurso especial, e a subsistência de argumento que, por si só, mantém o
acórdão recorrido torna inviável o conhecimento do apelo especial, atraindo a
aplicação do enunciado n. 283 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
4. A ausência de debate acerca do conteúdo normativo dos arts. 66 da

 e 10, V, da  apesar da oposição deLei n. 6.360/1976  Lei n. 6.437/1976,
embargos de declaração, atrai os óbices das Súmulas 282/STF e 211/STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no  Relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, AREsp 2.164.998/RJ,
Terceira Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se) 13/2/2023,  16/2/2023
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE REGRESSO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE
NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DOS
DEMANDADOS.
1. Não há se falar em negativa de prestação jurisdicional, na medida
em que o órgão julgador dirimiu todas as questões que lhe foram
postas à apreciação, de forma clara e sem omissões, embora não tenha
acolhido a pretensão da parte.
2. Rever a conclusão do Tribunal de origem com relação à responsabilidade
pelo ressarcimento dos valores pagos em reclamação trabalhista demandaria o
reexame do conjunto fático-probatório dos autos e a interpretação de cláusulas
contratuais, providencias que encontram óbice no disposto nas Súmulas 5 e 7
do STJ. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido."
(AgInt nos EDcl no  Relator Ministro Marco Buzzi, AREsp 2.135.800/SP,
Quarta Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se) 13/2/2023,  16/2/2023
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No tocante a alegada violação dos arts. 550,  e § 2º, 507 e 1.000 do caput
CPC e 191 do Código Civil, defende o recorrente que o recorrido, ao ser citado, prestou
as contas sem qualquer ressalva quanto à prescrição, ocorrendo a preclusão lógica e a
renúncia tácita.

O Tribunal de Justiça consignou que "(...)  a questão atinente ao prazo
prescricional aplicável ao caso, diversamente do que defende a parte agravante, não se
encontra preclusa e, por se tratar de matéria de ordem pública, pode ser reconhecida,
inclusive de ofício, pelo Juízo decisor." (e-STJ fl. 36)

Com efeito, considerando que a matéria relativa à prescrição não havia sido
analisada pelas instâncias ordinárias, forçoso reconhecer a possibilidade de análise, a
qualquer tempo, por se tratar de matéria de ordem pública.

Confiram-se:
 
"CIVIL E PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. CONTRATO BANCÁRIO. FUNDO 157. AÇÃO DE EXIGIR CONTAS. 1.
VIOLAÇÃO DO  DO CPC. OMISSÃO NÃO CARACTERIZADA. 2. ART. 1.022
PRESCRIÇÃO. MATÉRIA NÃO DEBATIDA NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS.
PRECLUSÃO LÓGICA. NÃO CARACTERIZAÇÃO. RENÚNCIA TÁCITA. ATO
INEQUÍVOCO DA PARTE. NÃO OCORRÊNCIA. 3. PRAZO APLICÁVEL. AÇÕES.
TRÊS ANOS. DEBÊNTURES. CINCO ANOS. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não se reconhece a violação do  do CPC quando há o exame, de art. 1.022
forma fundamentada, de todas as questões submetidas à apreciação judicial
na medida necessária para o deslinde da controvérsia, ainda que em sentido
contrário à pretensão da parte.
2. Considerando que a matéria relativa à prescrição não tinha sido
visitada pelas instâncias ordinárias, forçoso reconhecer a
possibilidade de análise, a qualquer tempo, por se tratar de matéria
de ordem pública.
3. A obrigação de prestar contas deve ser limitada a 3 (três) anos anteriores à
propositura da ação, quanto aos valores investidos em ações e a 5 (cinco) anos
precedentes à demanda, no que diz respeito ao montante investido em
debêntures.
4. Agravo interno não provido."
(AgInt no  Relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira AREsp n. 2.722.585/RS,
Turma, julgado em  DJEN de 17/2/2025,  20/2/2025)
 
"AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO.
RECONHECIMENTO DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE.
1. A prescrição, matéria de ordem pública, pode ser reconhecida de
ofício ou a requerimento das partes, a qualquer tempo e nas instâncias
ordinárias. Precedentes.
2. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt nos EDcl nos EDcl no  Relatora Ministra AREsp n. 2.129.032/GO,
MARIA ISABEL GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em  DJe de 18/9/2023,

 - grifou-se)22/9/2023
 
Em relação ao Fundo 157, registra-se que foi instituído pelo Decreto-

 o qual dispunha que os contribuintes do imposto de renda poderiamLei nº 157/1967,
oferecer recursos a instituições financeiras, que os aplicariam na compra de ações e
debêntures.

Assim, quanto ao prazo prescricional, a Terceira Turma desta Corte Superior
concluiu que, como os valores investidos no Fundo 157 podem ser destinados à
aquisição de ações ou debêntures, a pretensão de exigir contas dos valores investidos
em ações prescreve em três 3 (três) anos, nos termos do  II, alínea "a", da art. 287,

Documento eletrônico VDA52817813 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 03/12/2025 14:19:29
Código de Controle do Documento: edae095e-7eba-4322-877c-852227218a7b



 ao passo que a pretensão de exigir as contas dos valores investidosLei nº 6.404/1976,
em debêntures prescreve em 5 (cinco) anos, nos termos do  § 5º, I, do CC. art. 206,

Com relação ao termo inicial, foi definido que remanesce hígida a pretensão
do investidor de haver os dividendos relativos aos 3 (três) anos anteriores à data da
propositura da ação e de postular o pagamento dos créditos decorrentes das debêntures
concernentes aos 5 (cinco) anos que antecederam o ajuizamento da demanda, tendo em
vista que não há elementos que autorizem a presunção de que o investidor não tivesse
conhecimento de que tem direito ao pagamento periódico de dividendos, quanto às
ações, e de juros periódicos, com relação às debêntures eventualmente adquiridas pela
instituição financeira (Teoria ). da actio nata

Em outras palavras, julgado procedente o pedido de exigir contas do Fundo
157, o juiz limitará a obrigação da instituição financeira de prestar as contas aos 3 (três)
anos anteriores à propositura da ação, quanto aos valores investidos em ações, e aos 5
(cinco) anos precedentes à demanda, no que diz respeito ao montante investido em
debêntures.

Nesse sentido:

"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE EXIGIR
CONTAS. FUNDO 157. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
AUSÊNCIA. PRESCRIÇÃO. PRAZO APLICÁVEL. AÇÕES. TRÊS ANOS.
DEBÊNTURES. CINCO ANOS.
1. Ação de exigir contas ajuizada em  da qual foi extraído o 02/10/2019,
presente recurso especial interposto em  e concluso ao gabinete em 13/04/2021
18/01/2022.
2. O propósito recursal consiste em dizer se está caracterizada a negativa de
prestação jurisdicional e qual o prazo prescricional aplicável à pretensão de
obter a prestação de contas referente aos valores investidos no Fundo 157.
3. Não se pode confundir decisão contrária ao interesse da parte com ausência
de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional.
Devidamente analisada e discutida a questão indicada como omissa, não há
que se falar em violação ao  do art. 1.022  CPC/2015.
4. A ação em que se busca a prestação de contas tem por escopo apurar a
existência de saldo credor ou devedor. Finalidade essa que revela a natureza
condenatória da demanda. Nessa linha, no julgamento do REsp 1.608.048/SP,
decidiu-se que, nas hipóteses em que a lei não prevê um prazo específico para
a cobrança desse crédito, aplica-se o prazo prescricional decenal à pretensão
de exigir contas (art. 205 do CC).
5. O Fundo de Investimentos 157 é regulamentado pelo Decreto-Lei nº 157/67,
o qual preconiza que os contribuintes do imposto de renda poderão oferecer
recursos a instituições financeiras, que os aplicarão na compra de ações e
debêntures (arts. 1º e 2º). Aquele que adquire ações torna-se acionista da
companhia, o que lhe confere o direito de, em caso de resultados positivos,
participar dos lucros sociais (art. 109, inc.
I, da . À pretensão do titular de ações de haver dividendos da Lei nº 6.404/76)
sociedade anônima aplica-se o prazo prescricional trienal, conforme dispõe o

 inc. II, alínea 'a', da  Já as debêntures conferem aoart. 287,  Lei nº 6.404/76.
debenturista um crédito contra a companhia, o qual consta do instrumento
denominado escritura de emissão, de modo que incide o disposto no  § art. 206,
5º, inc. I, do CC/02.
6. Aquele que investe no Fundo de Investimentos 157 sabe, de antemão, que o
montante investido se destinará à aquisição de debêntures e ações, conforme
estabelece expressamente o Decreto-  (art. 1º).Lei nº 157/67
Consequentemente, não há elementos que autorizem a presunção de que o
investidor não tivesse conhecimento de que tem direito ao pagamento periódico
de dividendos, quanto às ações, e de juros periódicos, com relação às
debêntures eventualmente adquiridas pela instituição financeira.
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7. Nessa linha, julgado procedente o pedido de exigir contas do Fundo
157, o juiz limitará a obrigação da instituição financeira de prestar as
contas aos 03 (três) anos anteriores à propositura da ação, quanto aos
valores investidos em ações, e aos 05 (cinco) anos precedentes à
demanda, no que diz respeito ao montante investido em debêntures.
8. Recurso especial conhecido e parcialmente provido."
(  Relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJeREsp 1.997.047/RS,
de  - grifou-se) 24/6/2022
 
Logo, o aresto atacado não destoa da orientação firmada nesta Corte acerca

do tema.
Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer do recurso especial e negar-

lhe provimento.
Deixa-se de majorar os honorários sucumbenciais, nos termos do art. 85, §

11, do CPC, tendo em vista que não foram arbitrados na origem.
É o voto.
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AGRAVADO : SANTANDER ONIX ACOES - CIC FIF RESP LIMITADA
ADVOGADO : CARLOS AUGUSTO TORTORO JUNIOR - SP247319

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - CONTRATOS 
BANCÁRIOS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 03/02/2026
a  por unanimidade, decidiu conhecer do recurso mas lhe negou provimento, nos termos 09/02/2026,
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto Martins
votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
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Brasília, 09 de fevereiro de 2026
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